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PARTE I – Do Contrato 

Cláusula 1.ª- Objeto  

1 - O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do 

procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a aquisição, por lotes, de 17 viaturas elétricas para o 

Município de Vila Nova de Gaia de acordo com as especificações técnicas definidas na parte IV. 

2 – Este procedimento compreende os seguintes lotes: 

 Lote 1 – Aquisição de cinco (6) viaturas ligeiras de passageiros com lotação para 4 ou 5 lugares; 

 Lote 2 – Aquisição de seis (5) viaturas ligeiras de mercadorias, com lotação para 2 lugares; 

 Lote 3 – Aquisição de seis (6) viaturas ligeiras de passageiros, com lotação para 9 lugares. 

3 – A cada lote corresponderá a celebração de um contrato autónomo. 

4 – Os concorrentes poderão apresentar proposta para os lotes que desejarem, não havendo limite para o número 

máximo de lotes a adjudicar a cada concorrente. 

Cláusula 2.ª- Contrato  

1 ― O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2 ― O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes, desde que esses 

erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A Proposta Adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a Proposta Adjudicada prestados pelo Adjudicatário.  

3 ― Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é determinada 

pela ordem pela qual aí são indicados.  

4 ― Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus anexos, 

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código 

dos contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal.  

Cláusula 3.ª- Prazos 

 

O contrato resultante do presente procedimento mantém-se em vigor até à entrega total dos bens, a qual terá de 

ocorrer no prazo máximo 60 dias, após a celebração do contrato, sem prejuízo do prazo das obrigações acessórias que 

devam perdurar para além da cessação do contrato. 

 

Cláusula 4ª - Preço base 

1. O preço base global para efeitos do presente procedimento é de 625.000,00€, acrescido de IVA à taxa legal em 

vigor, sendo este o valor máximo que a Entidade Adjudicante se dispõe a pagar pela execução das prestações que 

constituem objeto dos contratos a celebrar.  

2. Pela aquisição dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes do 

presente Caderno de Encargos, a proposta do fornecedor não poderá ultrapassar o preço base global fixado para 
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cada um dos lotes:  

Lote 1: 180.000,00 €, cujo preço base unitário por veículo é de 30.000,00€, acrescido de IVA à taxa legal em vigor; 

Lote 2:  175.000,00 €, cujo preço base unitário por veículo é de 35.000,00€, acrescido de IVA à taxa legal em vigor; 

Lote 3:  270.000,00 €, cujo preço base unitário por veículo é de 45.000,00€, acrescido de IVA à taxa legal em vigor; 

3. O preço base nos números anteriores foi fixado tendo em conta os preços atualizados do mercado obtidos através 

de consulta preliminar. 

Cláusula 5.ª- Obrigações principais do fornecedor 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de Encargos ou nas 

cláusulas contratuais da celebração do contrato, decorrem para o fornecedor as seguintes obrigações principais:  

a. Obrigação de entrega dos bens identificados na sua proposta;  

b. Obrigação de garantia dos bens;  

2. O fornecedor deve garantir as condições de segurança e saúde do trabalho a todos os seus colaboradores, 

cumprindo a legislação aplicável nesta matéria, nomeadamente evidenciando a identificação de perigos e avaliação 

de riscos dos trabalhadores que exercem funções na Autarquia, e as respetivas apólices de seguros de acidentes de 

trabalho. 

3. Obriga-se também o fornecedor a possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e licenças 

necessários para o pontual cumprimento das obrigações assumidas no contrato 

Cláusula 6.ª- Objeto do dever de sigilo  

1 ― O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, comercial ou 

outra, relativa ao Município de Vila Nova de Gaia, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a 

execução do contrato.  

2 ― A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem objeto 

de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato.  

3 ― Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do domínio 

público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, 

de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

Cláusula 7.ª- Prazo do dever de sigilo  

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 2 anos a contar do cumprimento ou cessação, por 

qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, 

designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às 

pessoas coletivas.  

Cláusula 8.ª- Preço contratual  

1 ― Pelo fornecimento e instalação dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de Vila Nova de Gaia deve pagar ao fornecedor o preço total 

constante da proposta adjudicada, para cada um dos lotes, acrescida de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente 

devido.  

2― O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja 

expressamente atribuída ao contraente público, nomeadamente os relativos ao transporte dos bens objeto do contrato 

para o respetivo local de entrega, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, 
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patentes ou licenças. 

3 ― Não haverá lugar à revisão de preços. 

Cláusula 9.ª- Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pelo Município de Vila Nova de Gaia, nos termos da cláusula anterior, devem ser pagas no 

prazo de 60 (sessenta) dias após a receção, pelo Município de Vila Nova de Gaia, das respetivas faturas, as quais só 

podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva.  

2.  Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a entrega total dos bens objeto do 

contrato dentro dos prazos máximos definidos na cláusula 3ª.  

3. Em caso de discordância por parte do Município de Vila Nova de Gaia, quanto aos valores indicados nas faturas, 

deve este comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o fornecedor obrigado a 

prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida.  

4. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no número 1, as faturas são pagas por transferência 

bancária para a Instituição de crédito indicada pelo fornecedor ou através de emissão de cheque. 

5. Em caso de atraso do contraente público no cumprimento de obrigações pecuniárias, tem o contraente direito aos 

juros de mora sobre o montante em dívida à taxa legal fixada para o efeito pelo período correspondente à mora, 

nos termos do artigo 326.º do CCP, com a nova redação dada pela Lei n.º 3/2010, de 27 de Abril. 

6. As faturas, a emitir em nome do Município de Vila Nova de Gaia com o NIF: 505.335.018, sito na Rua Álvares Cabral, 

4400-017 Vila Nova de Gaia , devem conter a referência aos documentos que lhe deram origem, isto é, devem 

especificar o n.º da encomenda e o respetivo número sequencial de compromisso. 

7. As faturas devem, obrigatoriamente, ser remetidas eletronicamente, através do endereço de correio eletrónico 

faturas@cm-gaia.pt , devendo o respetivo email conter, em anexo, um ficheiro PDF assinado e um ficheiro XML no 

formato UBL 2.1 (modelo CIUS-PT, preferencialmente) ou em alternativa por correio eletrónico para o endereço 

gam@cm-gaia.pt    (devendo ser arquivado o original que poderá, posteriormente ser solicitado pelo Município), 

até que a Entidade Adjudicante avise que já não deverão optar por esta 2ª via.  

Ressalva-se que não deverão ser remetidas simultaneamente faturas pelas duas vias. 

Cláusula 10.ª- Penalidades contratuais  

1 - Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Vila Nova de Gaia pode exigir do 

fornecedor o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento. 

2 - Pelo incumprimento de qualquer um dos prazos de execução e dos níveis de serviço fixados a entidade adjudicante 

pode aplicar ao adjudicatário uma pena pecuniária até 1% do valor do contrato, por dia útil de atraso. 

3 - Em caso de resolução do contrato por incumprimento do fornecedor, o Município de Vila Nova de Gaia pode exigir-

lhe uma pena pecuniária de até 10% do preço contratual.  

4 - Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Vila Nova de Gaia tem em conta, nomeadamente, 

a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do fornecedor e as consequências do incumprimento.  

5 - O Município de Vila Nova de Gaia pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas 

pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

6 - As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de Vila Nova de Gaia exija uma 

indemnização pelo dano excedente. 

Cláusula 11.ª- Resolução do contrato  

1 – O contrato pode ser resolvido por qualquer das partes em caso de incumprimento definitivo, grave ou reiterado, e 
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culposo por uma das Partes das obrigações por si assumidas no contrato, nos termos gerais de Direito, sem prejuízo das 

correspondentes indemnizações legais a que houver lugar. 

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, a Parte não culposa comunicará por escrito a ocorrência da situação 

de incumprimento suscetível de gerar resolução contratual, concedendo à contraparte um prazo não inferior a 10 dias 

para que aquela reponha a situação de incumprimento, sem o que, o incumprimento se tornará definitivo e determinará 

a resolução contratual, nos demais termos gerais de direito; 

3 - O contrato pode também ser resolvido através do Município de Vila Nova de Gaia caso se verifique alguma das 

seguintes situações, as quais são desde já entendidas como situações de incumprimento grave e culposo por parte do 

fornecedor:  

a) Quando não se verificar a disponibilização dos serviços acordados nas datas fixadas pelas partes, por causa 

direta e exclusivamente imputável ao prestador dos serviços;  

b) Quando se verificar reiterada inobservância das disposições do contrato ou má-fé do prestador dos serviços;  

c) Prestação de falsas declarações;  

d) Estado de falência ou insolvência;  

e) Cessação da atividade;  

f) Condenação, por sentença transitada em julgado, por infração que afete a idoneidade profissional do 

fornecedor e desde que não tenha ocorrido reabilitação judicial.  

4 - O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração escrita enviada ao fornecedor.  

5 - O fornecedor pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332º do CCP. 

6 - O contraente público pode ainda resolver o contrato, a título sancionatório, nos casos de incumprimento do 

cocontratante previsto no artigo 333º, por razões de interesse público nos termos do artigo 334º e ainda por alteração 

anormal e imprevisível de acordo o disposto no artigo 335º do CCP. 

Cláusula 12ª - Cessão da posição contratual 

1 - A cessão da posição contratual do adjudicatário carece sempre de autorização da entidade adjudicante e rege-se 

pelo preceituado nos artigos 316º a 318ºdo CCP. 

2 - Em caso de incumprimento pelo cocontratante, das suas obrigações, que reúna os pressupostos para a resolução do 

contrato, o contraente público pode determinar a cessão da posição contratual, nos termos do disposto no artigo 318.º-

A do CCP. 

3 - No caso do número anterior, a execução do contrato ocorre nas mesmas condições já propostas pelo cedente no 

procedimento pré-contratual original. 

PARTE II Condições de Execução do Contrato 

 Cláusula 13ª - Local e conformidade da entrega dos bens  

1. Os bens objeto do contrato devem ser entregues nas nossas instalações municipais, sitas à Avenida Vasco da Gama, 

927 – Oliveira do Douro durante o horário das 09h00 às 17h30. 

2. Os bens objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de serem utilizados para os fins a que se 

destinam.  

3. Sempre que solicitado, o fornecedor obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a entrega dos bens objeto 

do contrato, as respetivas fichas técnicas dos bens e todos os documentos em língua portuguesa, que sejam 

necessários para a boa e integral utilização ou funcionamento daqueles.  
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4. Com a entrega dos bens objeto do contrato, ocorre a transferência da posse e da propriedade daqueles para o 

contraente público, bem como do risco de deterioração ou perecimento dos mesmos, sem prejuízo das obrigações 

de garantia que impendem sobre o fornecedor.  

5. São da responsabilidade do fornecedor todas as despesas e custos com transporte e instalação dos bens e 

respetivos documentos. 

Cláusula 14.ª- Inspeção  

1 - Efetuada a entrega e instalação dos bens objeto do contrato, o contraente público, por si ou através de terceiro por 

ele designado, procede, à inspeção quantitativa e qualitativa dos mesmos, com vista a verificar a operacionalidade dos 

mesmos e se reúnem as características e especificações definidas, bem como outros requisitos exigidos por lei.  

2 - Na inspeção a que se refere o número anterior, o fornecedor deve prestar ao Município de Vila Nova de Gaia, toda 

a cooperação e todos os esclarecimentos necessários. 

Cláusula 15.ª- Inoperacionalidade, defeitos ou discrepâncias  

1 ― No caso de os bens objeto do contrato não comprovarem a sua total operacionalidade, bem como a sua 

conformidade com as exigências legais, ou no caso de existirem defeitos ou discrepâncias com as características e 

especificações definidas no presente Caderno de Encargos, o Município de Vila Nova de Gaia deve disso informar, por 

escrito, o fornecedor.  

2 – No caso previsto no número anterior, o fornecedor deve proceder, à sua custa e no prazo razoável que for 

determinado pelo Município de Vila Nova de Gaia, às reparações ou substituições necessárias para garantir o 

cumprimento das exigências legais e das características e especificações exigidas. 

Cláusula 16.ª- Garantia Técnica dos bens  

1 - Nos termos da presente cláusula e da lei que disciplina os aspetos relativos à aquisição de bens de consumo e das 

garantias a ela relativas, o fornecedor garante, por escrito, os bens objeto do contrato, pelo prazo mínimo de dois anos 

a contar da entrega dos bens, contra quaisquer defeitos ou discrepâncias com as exigências legais e com as 

características, especificações e requisitos técnicos definidos na cláusula 22, bem como outros que estejam elencados 

no presente Caderno de Encargos que se revelem a partir da respetiva aceitação do bem. 

Cláusula 17.ª - Patentes, licenças e marcas registadas 

1 - Os contraentes garantem que respeitam as normas relativas à propriedade intelectual e industrial, designadamente, 

direitos de autor, licenças, patentes e marcas registadas, relacionadas com o hardware, software e documentação 

técnica que utilizam no desenvolvimento da sua atividade. 

2 - O Município de Vila Nova de Gaia não assume qualquer responsabilidade por Infrações cometidas pelo fornecedor, 

no âmbito da execução do contrato, relativamente a direitos de propriedade intelectual e industrial, relacionados com 

o hardware, software e documentação técnica por este utilizado, cujos direitos e autorizações legais para o efeito devam 

por ele ser assegurados. 
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PARTE III – Disposições Finais 

Cláusula 18.ª- Foro competente  

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do tribunal administrativo e 

fiscal do Porto, com expressa renúncia a qualquer outro.  

Cláusula 19.ª- Comunicações e notificações  

1 ― Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes do 

contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual 

de cada uma, identificados no contrato.  

2 ― Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra parte.  

Cláusula 20.ª- Contagem dos prazos  

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

Cláusula 21.ª- Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 

PARTE IV – Especificações Técnicas 
 

Cláusula 22ª - Especificações Técnicas dos bens a fornecer 

 

O concurso tem por objeto a aquisição de 17 veículos ligeiros, novos, com motorização 100% elétrica, com 

quilometragem mínima, contendo energia suficiente para percorrer um mínimo de 60 quilómetros a partir do local de 

entrega, devendo para o efeito cumprir os seguintes requisitos e especificações técnicas a que se reporta a presente 

parte: 

 

 

LOTE 1 – Aquisição de seis (6) viaturas ligeiras de passageiros 

 

 

1. MOTOR 

1.1 Motorização:   100% Elétrica; 

1.2 Potência (kW/cv):   Igual ou superior a 73,5 kW/100 cv; 

1.3 Autonomia (km) – ciclo misto WLTP: Igual ou superior a 180 km; 

1.4 Velocidade máxima (Km/h):  Igual ou superior a 120 Km/h 

 

2. BATERIA 

2.1 Tipo de bateria:   Iões de lítio; 

2.2 Capacidade da bateria (kWh): Igual ou superior 33 kWh 
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2.3  Cabos de carregamento para tomada doméstica e posto carga público 

 

3. CHASSIS, CARROÇARIA E INTERIOR 

 

3.1 Lotação:     4 ou 5 Lugares; 

3.2 Distância entre eixos:  Igual ou superior a 2.535 mm 

3.3 Comprimento veículo:  Igual ou superior a 4.050 mm; 

3.4 Largura veículo:   Igual ou superior a 1.740 mm; 

3.5 Cor:    Branco ou Cinza (mas os veículos deverão ser todos da mesma cor); 

3.6 Caracterização:     Conforme definido no anexo B do presente caderno de encargos; 

3.7 Direção assistida elétrica; 

3.8 Ar condicionado automático; 

3.9 Auto rádio 

3.10 Sistema Bluetooth ou equivalente 

3.11 Ligação USB; 

3.12 Vidros elétricos à frente e a trás; 

3.13 Espelhos retrovisores exteriores de ajuste elétrico; 

3.14 Fecho centralizado de portas; 

3.15 Estofos em tecido. 

 

4. TRANSMISSÃO 

 

4.1 Caixa de velocidades automática 

 

5. SEGURANÇA 

 

5.1 Sistema de travagem anti bloqueio de rodas (ABS); 

5.2 Sistema de distribuição eletrónica da força de travagem (EBD); 

5.3 Sistema de apoio à travagem (BAS); 

5.4 Sistema de controlo eletrónico de estabilidade (ESC); 

5.5 Sistema de assistência ao arranque em subida; 

5.6 Airbags frontais e laterais, para condutor e passageiro; 

5.7 Câmara traseira de auxílio ao estacionamento; 

 

6. GARANTIAS 

6.1 Os concorrentes devem indicar na sua proposta as garantias que oferecem, para o veículo e para as baterias; 

6.2 As garantias devem vir expressas em anos/kms, sendo que os anos devem ser indicados em valores unitários (ex: 

1, 2,…,5, etc), e os kms em múltiplos de 10.000 kms (ex: 10.000 kms;…, 30.000Kms, etc.), valores diferentes serão 

arredondados por defeito; 

 

 

LOTE 2 – Aquisição de cinco (5) viaturas ligeiras de mercadorias 

 

7. MOTOR 

7.1 Motorização:   100% Elétrica; 

7.2 Potência (kW/cv):   Igual ou superior a 44 kW/ 60 cv; 
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7.3 Autonomia (km) – ciclo misto WLTP: Igual ou superior a 180 km; 

7.4 Velocidade máxima (Km/h):  Igual ou superior a 120 km 

 

8. BATERIA 

8.1 Tipo de bateria:   Iões de lítio; 

8.2 Capacidade da bateria (kWh): Igual ou superior 33 kWh 

8.3  Cabos de carregamento para tomada doméstica e posto carga público 

 

9. CHASSIS, CARROÇARIA E INTERIOR 

 

9.1 Lotação:     2 Lugares; 

9.2 Distância entre eixos:  Igual ou superior a 2.690 mm 

9.3 Comprimento veículo:  Igual ou superior a 4.135 mm; 

9.4 Largura veículo:   Igual ou superior a 1.720 mm; 

9.5 Cor:    Branco; 

9.6 Caracterização:     Conforme definido no anexo B do presente caderno de encargos; 

9.7 Volume Caixa carga:   Igual ou superior a 3m3; 

9.8 Uma porta lateral do lado direito e uma porta traseira de acesso à caixa de carga; 

9.9 Direção assistida elétrica; 

9.10 Ar condicionado automático; 

9.11 Auto rádio 

9.12 Sistema Bluetooth ou equivalente 

9.13 Ligação USB; 

9.14 Vidros elétricos à frente e a trás; 

9.15 Espelhos retrovisores exteriores de ajuste elétrico; 

9.16 Fecho centralizado de portas; 

9.17 Estofos em tecido. 

 

10. TRANSMISSÃO 

 

10.1 Caixa de velocidades automática 

 

11. SEGURANÇA 

 

11.1 Sistema de travagem anti bloqueio de rodas; 

11.2 Sistema de distribuição eletrónica da força de travagem; 

11.3 Sistema de apoio à travagem; 

11.4 Sistema de controlo eletrónico de estabilidade; 

11.5 Sistema de assistência ao arranque em subida; 

11.6 Airbags frontais e laterais, para condutor e passageiro; 

11.7 Sistema de auxílio ao estacionamento; 

 

12. GARANTIAS 

12.1 Os concorrentes devem indicar na sua proposta as garantias que oferecem, para o veículo e para as baterias; 

12.2 As garantias devem vir expressas em anos/kms, sendo que os anos devem ser indicados em valores unitários (ex: 

1, 2,…,5, etc), e os kms em múltiplos de 10.000 kms (ex: 10.000 kms;…, 30.000Kms, etc.), valores diferentes serão 
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arredondados por defeito; 

 

 

LOTE 3 – Aquisição de seis (6) viaturas ligeiras de passageiros 

 

13. MOTOR 

13.1 Motorização:   100% Elétrica; 

13.2 Potência (kW/cv):   Igual ou superior a 92 kW/125 cv; 

13.3 Autonomia (km) – ciclo misto WLTP: Igual ou superior a 180 km; 

13.4 Velocidade máxima (Km/h):  Igual ou superior a 120 Km/h 

 

14. BATERIA 

14.1 Tipo de bateria:   Iões de lítio; 

14.2 Capacidade da bateria (kWh): Igual ou superior 50 kWh 

14.3  Cabos de carregamento para tomada doméstica e posto carga público 

 

15. CHASSIS, CARROÇARIA E INTERIOR 

 

15.1 Lotação:     9 Lugares; 

15.2 Distância entre eixos:  Igual ou superior a 3.270 mm 

15.3 Comprimento veículo:  Igual ou superior a 4.955 mm; 

15.4 Largura veículo:   Igual ou superior a 1.920 mm; 

15.5 Cor:    Branco ou Cinza (mas os veículos deverão ser todos da mesma cor); 

15.6 Caracterização:     Conforme definido no anexo B do presente caderno de encargos; 

15.7 Direção assistida elétrica; 

15.8 Ar condicionado automático; 

15.9 Auto rádio 

15.10 Sistema Bluetooth ou equivalente 

15.11 Ligação USB; 

15.12 Vidros elétricos à frente; 

15.13 Espelhos retrovisores exteriores de ajuste elétrico; 

15.14 Fecho centralizado de portas; 

15.15 Estofos em tecido. 

 

16. TRANSMISSÃO 

 

16.1 Caixa de velocidades automática 

 

17. SEGURANÇA 

 

17.1 Sistema de travagem anti bloqueio de rodas; 

17.2 Sistema de distribuição eletrónica da força de travagem; 

17.3 Sistema de apoio à travagem; 

17.4 Sistema de controlo eletrónico de estabilidade; 

17.5 Sistema de assistência ao arranque em subida; 

17.6 Airbags frontais e laterais, para condutor e passageiro; 
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17.7 Sistema de auxílio ao estacionamento; 

 

18. GARANTIAS 

18.1 Os concorrentes devem indicar na sua proposta as garantias que oferecem, para o veículo e para as baterias; 

18.2 As garantias devem vir expressas em anos/kms, sendo que os anos devem ser indicados em valores unitários (ex: 

1, 2,…,5, etc), e os kms em múltiplos de 10.000 kms (ex: 10.000 kms;…, 30.000Kms, etc.), valores diferentes serão 

arredondados por defeito; 
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ANEXO A 
 

 

(Não obstante a apresentação obrigatória por parte dos concorrentes de catálogos e/ou fichas técnicas dos veículos, 

estes deverão preencher o presente anexo com os elementos solicitados e anexar o mesmo à sua proposta sob pena de 

exclusão.) 

 

IDENTIFICAÇÃO DO LOTE  

Marca:  

Modelo:  

Cor:  

Lotação:  

Tipo Bateria:  

Capacidade Bateria (kWh):  

Autonomia (km) ciclo misto WLTP:   

Potência (kW/cv) :  

Distância entre eixos (mm):  

Comprimento máximo (mm):  

Largura máxima (mm):  

Volume Caixa Carga (m3): 
(Nota: Apenas exigido para o Lote 2) 

 

Garantia Bateria (Anos/Kms):  

Garantia Veículo (Anos/Kms)  

Prazo entrega (dias):  

Preço Total (s/iva):   

 

 

 

 

Data: ______/______/______ 

 

Assinatura: 
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ANEXO B 
 

O presente anexo pretende definir a caracterização a aplicar em cada um cada um dos veículos objeto de contrato. 

 

1 – CARACTERIZAÇÃO 

 

1.1 – Logótipos 

1.1.1 Impressão digital de alta definição sobre vinil branco polimérico laminado, com recorte e com máxima 

qualidade e durabilidade; 

1.1.2 As dimensões dos logótipos ilustrados nas maquetes (ponto 1.4) são aproximadas e deverão ser ajustadas em 

função do tipo de viatura; 

1.1.3 Os logótipos em formato vetorial serão disponibilizados à(s) empresa(s) que vierem a ganhar o concurso após 

o ato de adjudicação. 

 

1.2 Posição 

1.2.1  Os autocolantes com o “logótipo do Município” devem ser aplicados nos laterais traseiros, do lado direito e 

do lado esquerdo das viaturas conforme figuras ilustrativas (1.4 - maquetes); 

1.2.2 Os autocolantes com o “logótipo da Junta de Freguesia” respetiva deverão ser aplicados nas portas da frente, 

do lado direito e do lado esquerdo das viaturas conforme figuras ilustrativas (1.4 - maquetes). 

 

1.3 Distribuição de Viaturas por Freguesia e Lote 

1.3.1 Para efeitos do disposto no ponto 1.2.2, as viaturas serão distribuídas, por freguesia, conforme se discrimina: 

 

LOTE 1  

 - Junta de Freguesia de Avintes; 

 - Junta de Freguesia de Canelas; 

 - Junta de Freguesia de Oliveira do Douro; 

 - Junta de Freguesia de Vilar de Andorinho; 

 - União de Freguesias de Mafamude e Vilar do Paraíso; 

 - União de Freguesias de Pedroso e Seixezelo; 

 

LOTE 2  

 - Junta de Freguesia de Arcozelo; 

 - Junta de Freguesia de Canidelo; 

- Junta de Freguesia de S. Félix da Marinha; 

- União de Freguesias de Grijó e Sermonde; 

 - União de Freguesias de Sandim, Olival, Lever e Crestuma; 

 

LOTE 3  

 - Junta de Freguesia de Canidelo; 

- Junta de Freguesia de Gulpilhares; 

 - Junta de Freguesia da Madalena; 

 - Junta de Freguesia de Oliveira do Douro; 

 - Junta de Freguesia de Santa Marinha; 

- União de Freguesias de Grijó e Sermonde; 
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1.4 Maquetes 

 

LOTE 1 

 

 
 

LOTE 2 

 

 
 

LOTE 3 
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